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Racionalidade, incomensurabilidade e 
história: um diálogo entre as obras de Herbert 
Simon e Thomas Kuhn
Rationality, incommensurability and history: a dialogue between the works of Herbert 
Simon and Thomas Kuhn

João Luiz Pondé
Universidade Federal do Rio de Janeiro

Resumo
O artigo oferece uma discussão comparativa das 
concepções de racionalidade encontradas nas 
obras de Herbert Simon e Thomas Kuhn. Ambos 
os autores se contrapõem a concepções formais da 
racionalidade, que associam a escolha racional a 
algum algoritmo abstrato e universal, reduzindo 
o processo de decisão a um conjunto de operações 
lógicas. Como alternativa, Simon e Kuhn de-
senvolvem noções de racionalidade aplicáveis a 
situações decisórias mal estruturadas, no sentido 
de que os tomadores de decisão não conseguem 
inferir dedutivamente uma única linha de ação a 
partir dos parâmetros dos problemas decisórios. 
Deste modo, as escolhas racionais envolvem op-
ções que são incomensuráveis, mas não incom-
paráveis. Embora existam diferenças entre suas 
abordagens, Simon e Kuhn assumem uma postu-
ra similar ao proporem conceitos de racionalidades 
nos quais (i) a racionalidade das crenças, escolhas 
e comportamentos está assentada em atividades e 
práticas sociais específi cas, e (ii) essas atividades 
e práticas evoluem no tempo histórico. 
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Abstract
The paper offers a comparative discussion of 
the rationality conceptions which are found 
in the works of Herbert Simon and Thomas 
Kuhn. Both authors oppose to formal con-
cepts of rationality, that associate rational 
choice to some kind of abstract and univer-
sal algorithm and reduce the decision pro-
cess to a set of logical operations. To build an 
alternative, Simon and Kuhn develop ratio-
nality notions that can be applied to ill struc-
tured decisions problems, in the sense that 
decision makers cannot deductively infer a 
unique action from the parameters of the de-
cision problems. In this way, rational choices 
involve options that are incommensurable, 
but not incomparable. Although there are 
differences in their approaches, Simon and 
Kuhn take a similar stance and propose ra-
tionality concepts in which (i) the rationality 
of beliefs, choices and behavior are embed-
ded in specifi c activities and social practices, 
and (ii) these activities and practices evolve 
in historical time. 

Keywords
rationality; incommensurability; rational 
choice; theory choice; bounded rationality.
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1 Introdução

O objetivo deste artigo é explorar oportunidades de estabelecer um diálo-
go entre as obras de Herbert Simon e Thomas Kuhn, identifi cando conver-
gências e divergências, aproximações e afastamentos, em suas concepções 
de racionalidade e escolha racional. Não se pretende buscar algum tipo de 
integração teórica ou mesmo delinear uma possível metateoria da escolha 
racional, mas sim refl etir acerca dos desafi os enfrentados no desenvolvi-
mento de abordagens teóricas da racionalidade quando se admite que esta 
seja o produto da interação humana no tempo histórico, e não a manifes-
tação de uma lógica das decisões universal e válida a priori. Como veremos 
a seguir, os dois autores chegam, por diferentes caminhos, a uma postura 
empírica e histórica diante da questão da racionalidade das decisões, ofe-
recendo lições importantes para economistas e outros cientistas sociais. 
Cabe notar que não se trata de um diálogo encontrado nas obras dos au-
tores, mas estabelecido a partir delas. Até onde fui capaz de verifi car, não 
há qualquer referência a Simon nos escritos de Kuhn e as citações feitas 
a Estrutura das Revoluções Científi cas em textos de Simon são poucas, não 
indicando uma infl uência relevante.1

Tal modalidade de refl exão, ultrapassando as fronteiras disciplinares da 
Economia e trazendo para a discussão abordagens originalmente restritas 
à Filosofi a da Ciência, não é certamente inédita. Há mais de duas décadas, 
Loasby (1986, 1989) já sugeria que há muito a aprender a partir de um 
diálogo entre a teoria econômica (heterodoxa) e a fi losofi a da ciência con-
temporânea, já que ambas compartilham a preocupação em investigar e 
compreender a expansão do conhecimento – seja este o conhecimento pro-
dutivo nas fi rmas ou o conhecimento científi co. As semelhanças entre as 
decisões dos agentes econômicos em condições de racionalidade limitada, 
com a presença de incerteza, e as escolhas dos cientistas entre paradigmas 
alternativos, nas revoluções científi cas, são discutidas por Cunha (2005). 
Por sua vez, De Langhe (2012, 2013) argumenta que as difi culdades en-
frentadas por Kuhn em caracterizar a escolha teórica como racional seriam 
superadas se as decisões dos cientistas forem analisadas a partir dos mo-

1 Na verdade, Simon sofreu uma infl uência duradoura do positivismo de Rudolf Carnap 
ainda no início de sua formação acadêmica, especialmente no que se refere ao papel da indu-
ção na ciência e à distinção entre fato e valor (Miller, 2008, p. 937-938). Não estou supondo, 
portanto, que Simon e Kuhn apresentem qualquer tipo de convergência no que se refere a 
suas concepções gerais acerca do processo de desenvolvimento científi co.
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delos de satisfi cing desenvolvidos por Simon. Minha abordagem também 
envolve a busca de similaridades ou pontos de aproximação entre Simon 
e Kuhn, mas sem pressupor que haja um ganho signifi cativo a ser auferido 
na aplicação de ideias de um aos problemas específi cos que são discutidos 
por outro – como alternativa, procuro desenvolver um estudo comparativo 
que permita identifi car como ambos enfrentam, de forma semelhante, a 
necessidade de reformular os conceitos de racionalidade recebidos de seus 
predecessores. Neste esforço, a noção kuhniana de incomensurabilidade 
tem um papel decisivo, como fi cará evidente ao longo do texto.

A pertinência de tal estudo comparativo poderia ser posta em questão, 
a partir da ponderação de que o conceito de racionalidade é abordado a 
partir de diferentes perspectivas nas ciências sociais e na fi losofi a da ciên-
cia – tal como esta última era predominantemente concebida até algumas 
décadas atrás. Nas ciências sociais, a noção de racionalidade usualmente 
adotada envolve a formulação de hipóteses sobre o comportamento de in-
divíduos e grupos de indivíduos em uma ampla variedade de arranjos insti-
tucionais a serem avaliados por sua capacidade de descrever, explicar e/ou 
prever ações e padrões de interação social – trata-se da racionalidade do to-
mador de decisões. Por sua vez, a fi losofi a da ciência – como desenvolvida, 
por exemplo, pelos positivistas ou pelos popperianos – aborda a questão 
da racionalidade a partir de uma análise lógica e conceitual, procurando 
estabelecer a priori as condições que tornam racionalmente justifi cada a 
aceitação de crenças e teorias, com base em critérios intersubjetivos de 
racionalidade. Desse ponto de vista, as discussões de Simon e Kuhn sobre 
a questão da racionalidade estariam contidas em campos intelectuais dis-
tintos: a primeira em torno de um conceito de racionalidade instrumental, 
a segunda em torno de um conceito categórico de racionalidade, dentro de 
um projeto clarifi cação dos fundamentos do conhecimento.

No entanto, o desenvolvimento recente da fi losofi a da ciência e da epis-
temologia apresenta iniciativas relevantes que rompem com tal divisão, 
especialmente a partir da emergência de abordagens denominadas natu-
ralistas – ver, por exemplo, Giere (1988, 2008), Kitcher (1992) e Abrantes 
(1993). Embora exista relativa diversidade entre os articuladores de uma 
perspectiva naturalista na fi losofi a da ciência, o ponto em comum entre 
eles está na rejeição de metametodologias baseadas em análise a priori e 
a consequente afi rmação de uma continuidade entre a fi losofi a ciência e a 
próprio conhecimento científi co, de maneira que o estudo da ciência se 
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torna, ele mesmo, um empreendimento científi co. Isso implica reinterpre-
tar as questões tradicionais da fi losofi a da ciência, substituindo a análi-
se lógica e conceitual por perspectivas científi cas e empíricas – oriundas, 
por exemplo, da psicologia, das ciências cognitivas, da sociologia ou do 
darwinismo. Quando preservam um interesse em questões relacionadas 
à racionalidade científi ca, os naturalistas adotam a noção de racionalidade 
instrumental (Giere, 1989; Laudan, 1990), incorporando modelos teóricos 
que permitam descrever e explicar os processos decisórios dos cientistas, 
incluindo modelos de racionalidade limitada inspirados em Simon (Giere, 
1988, p. 157-64).2

Situada numa perspectiva naturalista, a obra de Kuhn revela alguns de 
seus aspectos mais originais frente à fi losofi a da ciência da sua época, o 
que inclui sua discussão da racionalidade científi ca (Rouse, 2013).3 Assu-
mindo que “a avaliação de critérios para a escolha de teorias requer a espe-
cifi cação prévia dos objetivos a serem escolhidos por esta escolha”, Kuhn 
(1983b, p. 256) prossegue apontando que a racionalidade das escolhas dos 
cientistas está justamente em avaliar as teorias a partir de características 
que garantam um aumento de sua capacidade de resolução de quebra-
-cabeças – e se exime de buscar uma justifi cativa (fi losófi ca) para além da 
efi cácia instrumental das normas de decisão que guiam a prática científi -
ca (Wray, 2011, p. 68-9). Desse modo, é predominantemente no campo 
da racionalidade instrumental que um diálogo entre Simon e Kuhn pode 
ser travado, ainda que os arranjos institucionais da ciência e do sistema 
econômico (mercados, organizações empresariais) apresentem diferenças 
importantes, notadamente no que tange a como os tomadores de decisões 
se inserem em relações de cooperação, competição e autoridade, ensejan-
do diferentes articulações entre decisões individuas e padrões coletivos de 
comportamento.

O artigo está organizado em seis seções, incluindo esta introdução. Nas 
seções 2 e 3, são apresentadas, respectivamente, a teoria da racionalidade 
procedimental de Simon e a argumentação de Kuhn acerca da escolha en-
tre paradigmas, durante o desenrolar das revoluções científi cas. Na seção 4, 

2 O naturalismo não implica necessariamente o abandono de um projeto normativo na fi lo-
sofi a da ciência, mas concede às normas de racionalidade um novo estatuto: são provisórias, 
justifi cadas pelos resultados observados e podem ser revistas com a experiência (Laudan, 1990).
3 O reconhecido viés naturalista da obra de Kuhn se expressa nitidamente em seus embates 
com Popper, nos quais o confronto com a posição antinaturalista deste último ajuda a explicar 
as difi culdades de comunicação entre os dois autores (Abrantes, 1993, p. 196-8).
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um alinhamento das similaridades entre os autores é utilizado para ar-
gumentar que suas contribuições mais duradouras têm um elemento em 
comum: uma reconstrução do conceito de racionalidade, que pode ser ca-
racterizado como um movimento de abandono de uma noção puramente 
formal de escolha racional, em direção a uma concepção social, plural e 
histórica. Na seção 5, são identifi cadas duas diferenças fundamentais entre 
suas abordagens, estabelecendo limites para tentativas de integrá-las em 
uma perspectiva unifi cada. Por fi m, a seção 6 comenta, de forma concisa, 
os resultados da refl exão realizada.

2 Simon: racionalidade procedimental e aprendizado

Herbert A. Simon dedicou sua longa carreira acadêmica à construção de 
uma teoria das decisões cujo mote central, que se manifesta em uma va-
riedade de contribuições em diferentes disciplinas, é o respeito às con-
dições reais nas quais os agentes tomam decisões – caracterizadas como 
condições de racionalidade limitada. Os “limites” à racionalidade decorrem 
de características tanto do tomador de decisões quanto do ambiente em 
que este se encontra, incluindo assim: (i) limites cognitivos de indivíduos e 
organizações, que possuem sempre uma capacidade limitada de coletar, 
processar e interpretar informações; (ii) a complexidade do problema de-
cisório com o qual o agente relevante se defronta, resultante de atuar em 
uma ambiente cujas relações causais e regularidades são difíceis de serem 
discernidas; e (iii) a incerteza em relação a eventos exógenos. Na presença 
de tais condições, uma teoria das decisões deve desenvolver modelos nos 
quais se reconheça explicitamente que:

Alternativas de busca devem ser procuradas, as consequências de escolher uma 
alternativa particular são conhecidas apenas de forma muito imperfeita, devi-
do tanto a limites no poder computacional quanto devido à incerteza do mundo 
externo, e o tomador de decisões não possui uma função de utilidade geral e 
consistente para comparar alternativas heterogêneas. (Simon, 1979, p. 501).4

A presença de limites cognitivos e complexidade implica que o tomador 
de decisões enfrenta um gap de competências, resultando no que Dosi 
e Egidi (1991) caracterizam como incerteza procedimental (procedural) – 
uma falta de conhecimento que decorre da incapacidade dos agentes de 

4 Um limite adicional pode resultar da incapacidade dos tomadores de decisão em ordenarem 
suas preferências de forma clara e completa, como reconhecido em Simon (1955, p 108-9).
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mapear e explorar todo o leque de alternativas disponível para a escolha.5 
Por outro lado, o fato de Simon não fazer mais que uma referência casual à 
incerteza que emerge do ambiente (os “eventos exógenos”), bem como sua 
recorrente preocupação em analisar situações decisórias caracterizadas por 
uma estrutura bem defi nida e dada, como no jogo de xadrez, tem levado 
alguns críticos a limitar suas contribuições ao estudo de consequências das 
limitações computacionais, considerando-as inapropriadas para situações 
de mudança endógena, incerteza substantiva forte e criatividade (Loasby, 
1989; Dequech, 1991; Augier; Kreine, 2000).

Entretanto, o próprio Simon caracteriza sua teoria do comportamento 
racional como voltada para problemas decisórios nos quais os indivíduos 
não só pensam, como também inventam (Simon, 1976, p. 84), ou a ambien-
tes que mudam rapidamente (Simon, 1959, p. 279).6 Além disso, os modelos 
de tomada de decisões em condições de racionalidade limitada são invaria-
velmente apresentados como alternativas a modelos de maximização da 
utilidade esperada, que Simon enfaticamente critica por irrealisticamente 
suporem que os agentes possuem as informações necessárias para a reali-
zação de cálculos probabilísticos acerca de eventos futuros.7 Mas o argu-
mento mais decisivo talvez seja a existência de uma importante literatura 
que se utiliza da abordagem proposta por Simon para desenvolver modelos 
dinâmicos, voltados explicitamente para a investigação das decisões e in-
terações entre agentes em ambientes econômicos marcados pela presença 
de inovação e incerteza substantiva forte (Dosi, 2004; Nelson, 2011). Sob 
este ponto de vista, o legado de Simon deve ser buscado não apenas nos 
modelos específi cos que ele desenvolveu, que por si só são insufi cientes 
para tratar adequadamente a grande diversidade de processos cognitivos 

5 Dosi e Egidi (1991) desenvolvem a distinção entre incerteza substantiva e incerteza procedi-
mental “em analogia à distinção de H. Simon entre racionalidade ‘substantiva’ e racionalidade 
procedimental’” (p. 146). A incerteza substantiva está associada a algum tipo de ausência de 
informação sobre eventos que afetam o resultado das decisões, enquanto a incerteza procedi-
mental decorre de um gap de competência na atividade de resolução de problemas.
6 Ver também Simon (1983), que discute elementos de uma abordagem que se propõe a 
tratar o pensamento criativo, baseada em regras heurísticas e processos de tentativa-e-erro.
7 Ao discutir a formação de expectativas em condições de racionalidade limitada, Simon 
(1959) defende a relevância do que ele chama de naïve models, nos quais os agentes supõem 
que o futuro será igual ao presente, que o próximo período diferirá do presente da mesma 
maneira que este difere do último período passado, ou que o futuro será igual a uma média 
ponderada de períodos passados – procedimentos de formação de expectativas similares ao 
comportamento convencional da tradição keynesiana (Keynes, 1936, Cap. 12; Possas, 2002, 
p. 133-6). Simon destaca que “existe alguma evidência positiva de que as previsões empresa-
riais se ajustam a estes modelos” (p. 269).
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envolvidos nas escolhas (Dosi et al., 2005), mas na perspectiva geral dos 
mecanismos decisórios por ele oferecida, capaz de acomodar uma ampla 
variedade adicional de modelos de processos racionais de decisão e apren-
dizado, assumindo diferentes combinações de incerteza procedimental e 
incerteza substantiva forte (Dosi; Egidi, 1991; Rizello, 2002).8 

Se o reconhecimento da presença da racionalidade limitada leva Simon 
a abandonar modelos teóricos que defi nem a escolha racional como a ma-
ximização de uma função-objetivo bem defi nida, a construção de uma al-
ternativa factível o conduz a admitir que os agentes tomarão decisões ba-
seados em um montante de informações que não é ótimo, em expectativas 
ou crenças que não são inteiramente justifi cadas de forma racional e utili-
zando critérios de escolha que não realizam uma comparação exaustiva de 
todas as alternativas possíveis. Trata-se da substituição de uma teoria da 
racionalidade substantiva – que defi ne a conduta racional como aquela que 
gera um determinado resultado, caracterizado como ótimo – por uma teoria 
da racionalidade procedimental, na qual o caráter racional das decisões 
decorre das propriedades do processo de escolha, que permitem caracterizar 
a decisão como envolvendo uma deliberação apropriada (Simon, 1976).9

Sendo assim, a teoria de Simon é uma teoria dos procedimentos racionais 
de decisão, cuja construção se faz a partir de uma contínua interação entre a 
generalização teórica e a investigação empírica (Barros, 2010). Os proces-
sos decisórios são, então, concebidos como contendo uma ampla e variada 
gama de estratégias, rotinas, regras heurísticas e convenções que podem 
ser agrupadas em três componentes básicos:

i. Procedimentos de busca e avaliação de alternativas, a partir dos 
quais os agentes geram representações do ambiente em que operam, 
produzem endogenamente o leque de alternativas a ser considerado no 

8 Para uma discussão de como as contribuições de Simon são especialmente relevantes para 
os microfundamentos de uma abordagem teórica que combina elementos schumpeterianos 
e keynesianos, e que, portanto, tem como elementos centrais a incerteza, a criatividade e a 
inovação, ver: Possas (2002).
9 Um “comportamento é racional no sentido procedimental quando é o resultado de uma 
deliberação apropriada. Sua racionalidade procedimental depende do processo que o gerou” 
(Simon, 1976, p. 68). Neste caso, o comportamento é julgado racional pelos procedimentos 
que emprega nas decisões, e não pelas escolhas que elas geram. Por sua vez, um “compor-
tamento é racional no sentido substantivo quando é apropriado para o alcance de objetivos 
dados, dentro dos limites impostos por estes ou por restrições” (Simon, 1976, p. 67) – neste 
caso, uma vez especifi cado o objetivo do tomador de decisões, seu comportamento é total-
mente determinado pelo ambiente.
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processo decisório e avaliam suas consequências. Como destaca Simon 
(1955), os procedimentos de busca possuem três características básicas: 
(a) envolvem processos cognitivos específicos, que são responsáveis por 
construir uma “representação do problema decisório”; (b) são seletivos, 
levando a uma exploração parcial e, em certo sentido, idiossincrática 
das características e oportunidades exógenas do ambiente; e (c) são ado-
tados por terem se provado bem-sucedidos no passado. Ou seja, o leque 
de alternativas a partir do qual a escolha se dá não é um dado exógeno, 
mas sim construído pelo próprio processo de decisão, a partir de um 
conjunto de atos cognitivos.10

ii. Procedimentos de seleção da alternativa a ser escolhida, que envol-
vem a definição das submetas a partir das quais os resultados de cada 
alternativa são avaliados, e do nível de aspiração associado a cada sub-
meta, que atua como o gatilho que desencadeia a escolha da alternativa 
considerada satisfatória – mecanismo caracterizado como satisficing.11 
A necessidade de definição das submetas resulta do fato de não se su-
por que o tomador de decisões possui uma função-objetivo completa 
e consistente, capaz de ordenar todo e qualquer par de alternativas a 
partir de seu impacto estimado sobre a meta global do indivíduo ou da 
organização – utilidade ou lucro, respectivamente.12 Por sua vez, o me-
canismo do satisficing é compatível com uma situação na qual o agente 
deve escolher a partir de múltiplos objetivos, sem ser capaz de estimar 
precisamente eventuais trade-offs entre objetivos. 

iii. Mecanismos de aprendizado e adaptação, uma vez que, ao longo 
do tempo, existem relações de feedback entre os resultados das decisões 
e os procedimentos decisórios, levando a modificações nas estratégias 

10 O decisivo nos procedimentos de busca não é, por conseguinte, a quantidade de busca a 
ser realizada (como, por exemplo, em Stigler, 1961), mas o tipo e a forma da busca.
11 A noção de escolha satisfatória é introduzida por Simon (1955, p. 104) através da defi ni-
ção de uma matriz de pay-offs que classifi ca as alternativas a serem escolhidas em “satisfató-
rias” e “insatisfatórias”, a partir da defi nição de um conjunto de submetas. Ver também Simon 
(1959, p. 262-4) e Simon (1979, p. 502-3) para uma apresentação do satisfi cing como a base de 
uma alternativa aos modelos que pressupõem o comportamento maximizador.
12 No caso das fi rmas, Simon (1979, p. 500) aponta que a defi nição de submetas ocorre 
sempre que “os objetivos da organização não podem ser operacionalmente conectados com 
as ações (a função de produção não pode ser formulada em termos concretos)”, de modo 
que as decisões acabam tendo que se avaliadas a partir de metas secundárias, subordinadas 
à meta global. Dado que “não há uma única determinação [possível] de submetas”, esta de-
terminação dependerá da confi guração específi ca do conhecimento, experiência e ambiente 
organizacional do tomador de decisão.
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de busca, níveis de aspiração ou definição de submetas (Simon, 1955, 
p. 113; Simon, 1979, p. 510; Simon, 1976, p. 82-84). Deste modo, os 
agentes vão dinamicamente alterando os parâmetros dos processos de-
cisórios a partir de suas interações com o ambiente. 

Ao deslocar a defi nição do comportamento racional para o processo de de-
cisão, a abordagem de Simon tem uma implicação importante: as escolhas 
deixam de ser caracterizadas a partir de um conjunto de regras lógicas 
abstratas para serem tratadas como atividades, sequências de ações sociais 
que consomem recursos, exigem capacitações específi cas para o seu de-
sempenho e – no caso das fi rmas – estão associadas a formas de dividir 
e organizar tarefas entre indivíduos e grupos de indivíduos, coordenando 
seu trabalho por meio de uma estrutura de comunicações e relações de 
autoridade. Daí a conclusão de que 

As elaboradas organizações que, no mundo moderno, os seres humanos têm 
construído para levar a cabo as atividades de produção e gestão devem ser enten-
didas como uma maquinaria para lidar com os limites das habilidades humanas 
em computar e compreender diante da complexidade e da incerteza. (Simon, 
1979, p. 501).13

Esta diluição da distinção entre “decidir” e “fazer” tem uma importância 
fundamental no desenvolvimento da teoria neo-schumpeteriana da fi r-
ma, a partir da noção de “rotinas organizacionais” (Nelson; Winter, 1982; 
Winter, 2006). 

Os processos decisórios dependem, então, de características internas 
e específi cas do tomador de decisões, o que gera necessariamente uma 
diversidade comportamental nos mercados. Tal diversidade é preservada 
e continuamente realimentada pelos processos de aprendizado intrínsecos 
à racionalidade procedimental, o que tem duas implicações importantes. 
A primeira é o reconhecimento teórico que as decisões são tomadas em 
desequilíbrio, em um contexto no qual o aprendizado se dá na forma de 
uma evolução dos procedimentos utilizados pelo tomador de decisões. 

13 Embora a preocupação de Simon seja, invariavelmente, a descrição e análise das ativida-
des desempenhadas especifi camente nos processos decisórios, ele também destaca a impor-
tância de levar em conta as “infl uências sociais sobre a escolha, que determinam o papel do 
ator. Nestes termos, um papel é uma prescrição de algumas, mas não todas, das premissas que 
atuam no comportamento de escolha do indivíduo. (…) Dentro desta estrutura [que leva em 
conta tanto os papéis como os elementos individuais e idiossincráticos das decisões], pode-
mos acomodar tanto os elementos racionais da escolha, tão enfatizados pelos economistas, 
como os elementos não racionais, para os quais os psicólogos e sociólogos frequentemente 
preferem chamar a atenção (Simon, 1959, p. 274).
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A segunda é que, como o resultado deste aprendizado se caracteriza pela 
presença de dependência de caminho (Rizello, 2002, p. 12), os principais 
parâmetros dos processos de decisão em um período t qualquer – procedi-
mentos de busca, heurísticas e níveis de aspiração – “dependem da história 
prévia do sistema” (Simon, 1955, p. 113).14

Logo, adotar a teoria da racionalidade no procedimento implica reco-
nhecer que os processos racionais de decisão se caracterizam por envolve-
rem atividades e práticas sociais que podem ser organizadas de diferentes 
formas e evoluem no tempo histórico. Herbert Simon oferece uma abor-
dagem na qual uma classe ampla de decisões e comportamentos, mesmo 
sob incerteza e complexidade, pode ser caracterizada como racional, desde 
que se verifi que a presença de intencionalidade nas ações observadas e 
uma razão instrumental que conecta meios a fi ns, na medida em que um 
feedback entre decisões e resultados estabelece um mecanismo de correção 
de rumos diante de resultados insatisfatórios. Este feedback, por sua vez, 
desencadeia um processo pelo qual o agente avalia criticamente os proce-
dimentos em uso e os altera quando julga necessário, de maneira que um 
processo de aprendizado torna os procedimentos em uso um resultado da 
história de decisões e interações com o ambiente por ele vivenciado.15 Por 
isso, Vanberg (1993, p. 179) conclui que a racionalidade procedimental “é 
em essência uma teoria do aprendizado comportamental, uma teoria que 
procura compreender o comportamento corrente de uma pessoa em ter-
mos da sua experiência passada”.

3 Kuhn: valores compartilhados e a racionalidade da 
escolha teórica

A obra de Thomas S. Kuhn, em especial o livro A estrutura das revoluções cien-
tífi cas, publicado originalmente em 1962, marcou decisivamente o debate 
contemporâneo sobre a racionalidade científi ca, seja por dar um impulso 

14 Para Vanberg (1993), Simon “sugere uma teoria da tomada de decisões humana que vê 
o comportamento de escolha de um ator como baseado em um repertório de padrões com-
portamentais, rotinas ou programas. O repertório refl ete, em qualquer momento do tempo, 
a experiência passada do ator e é, através da tentativa-e-erro, continuamente ajustado à me-
dida que novas experiências são vividas” (p. 180).
15 Como enfatiza Simon (1978, p. 8), “o aprendizado, na forma da reação às consequências 
percebidas, é o modo dominante pelo qual a racionalidade se manifesta”.
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importante na crítica e abandono da perspectiva positivista, por infl uenciar 
os desenvolvimentos subsequentes, ou desencadear controvérsias que têm 
mostrado notável poder de persistência.16 Os argumentos mais inovadores 
– e polêmicos – de Kuhn sobre este tópico estão concentrados nos capítu-
los 10 e 12 de A estrutura...,17 nos quais se discute a forma como, em uma 
revolução científi ca, o paradigma até então dominante é substituído por 
um paradigma novo e alternativo, alterando substancialmente as teorias, 
compromissos metodológicos e pressupostos ontológicos da comunidade 
científi ca e dando origem a uma nova ciência normal, incompatível com 
a anterior. 

De acordo com Kuhn, as análises históricas dos episódios de revolu-
ções científi cas mostram que “as diferenças entre paradigmas sucessivos 
são ao mesmo tempo necessárias e irreconciliáveis” (1987, p. 137), dado 
que: (i) existem diferenças em relação ao que cada paradigma ensina sobre 
“a população do universo e sobre o comportamento dessa população”, de 
maneira que cada paradigma verá o mundo como composto por diferentes 
tipos de entidades; e (ii) existem diferenças quanto aos métodos, áreas 
problemáticas e padrões de solução aceitos pela comunidade científi ca (ou 
seja, diferenças quanto aos problemas e às formas aceitáveis de resolvê-
-los). Por isso, “a recepção de um novo paradigma requer com frequência 
uma redefi nição da ciência correspondente” (p. 138), já que cada paradig-
ma considerará diferentes tipos de questões como signifi cativas e terá di-
ferentes padrões de avaliação da solução de problemas científi cos.18 Daí a 
conclusão de que “a tradição científi ca normal que emerge de uma revolu-

16 Este debate refl ete um ponto de ruptura no desenvolvimento da fi losofi a da ciência, modifi -
cando suas relações com a história e a sociologia da ciência. Nas palavras de Hacking (1983, p. 1): 
“Por um longo tempo os fi lósofos fi zeram da ciência uma múmia. Quando fi nalmente eles 
desembrulharam o cadáver e viram os restos de um processo histórico de descoberta e trans-
formação, eles criaram para si uma crise da racionalidade. Isso aconteceu por volta de 1960”.
17 Na tradução brasileira, os capítulos recebem os números 9 e 11, dado que a Introdução 
não foi numerada.
18 Os itens (i) e (ii) acima podem ser melhor entendidos se assumirmos que os paradigmas 
têm uma função cognitiva e uma função normativa. Os paradigmas, na sua função cognitiva, 
seriam como um “mapa” que indica aos cientistas “que entidades a natureza contém ou não 
contém, bem como as maneiras segundo as quais estas entidades se comportam” (Kuhn, 
1987, p. 143). Os detalhes deste mapa são elucidados pela ciência normal, e sua presença é 
essencial para que os cientistas possam explorar sistematicamente a natureza. Na sua função 
normativa, os paradigmas forneceriam “algumas indicações essenciais para a elaboração de 
mapas. Ao aprender o paradigma, o cientista adquire ao mesmo tempo uma teoria, métodos 
e padrões científi cos, que usualmente compõem uma mistura inextrincável. Por isso, quando 
os paradigmas mudam, ocorrem alterações signifi cativas nos critérios que determinam a legi-
timidade, tanto dos problemas, como das soluções propostas” (p. 144).
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ção científi ca é não somente incompatível, mas muitas vezes verdadeira-
mente incomensurável com aquela que a precedeu” (p. 138) – a conhecida, 
e controversa, tese da incomensurabilidade.

Percebe-se, assim, que a incomensurabilidade dos paradigmas, bem 
como seus desdobramentos para a análise das decisões dos cientistas, pos-
sui dois aspectos distintos, ainda que interdependentes. De um lado, tendo 
abandonado a noção de uma linguagem observacional neutra, que permi-
ta referir a comparação de paradigmas alternativos a um conjunto fi xo e 
absoluto de dados observacionais, Kuhn dá um passo adiante e propõe 
que paradigmas alternativos apresentam “descontinuidades entre suas on-
tologias” (McMullin, 1993, p. 70), afi rmando que os defensores de paradig-
mas distintos “praticam seus ofícios em mundos diferentes” (Kuhn, 1987, 
p. 190). De outro, Kuhn enfaticamente recusa a noção de que a racionalida-
de da escolha entre paradigmas possa estar assentada em um conjunto de 
regras metodológicas a priori e universais, que determinam a superioridade 
de um paradigma com a força de uma demonstração lógica – regras que 
confi gurariam o que a fi losofi a da ciência tradicionalmente denominava 
de Método Científi co. Esses dois aspectos levam vários comentadores a 
adotar a distinção entre dois tipos de incomensurabilidade: a semântica 
(ou conceitual) e a metodológica.19

O resultado da(s) incomensurabilidade(s) é que a escolha teórica não 
pode mais ser concebida como determinada pela lógica e pela observação 
neutra da natureza. A escolha entre paradigmas, assinala Kuhn, seria roti-
neira “se houvesse apenas um conjunto de problemas científi cos, um único 
mundo no qual ocupar-se deles e um único conjunto de padrões científi cos 
para a sua solução” (1970a, p. 187). Neste caso, bastaria empregar “algum 
processo como o de contar o número de problemas resolvidos por cada um 
deles” (1970a, p. 187). Mas isso não ocorre – quando os paradigmas estão 
em competição, “nenhuma das partes aceitará os pressupostos não empíri-

19 A incomensurabilidade semântica envolve diferenças nos signifi cados de conceitos-chave 
de tradições teóricas alternativas, que geram difi culdades na comunicação entre os cientistas 
e fazem com que as incompatibilidades entre teorias não possam ser reduzidas a uma sim-
ples contradição lógica – a inexistência de um vocabulário compartilhado e semanticamente 
neutro impede que asserções sobre o mundo feitas por uma teoria sejam comparadas logica-
mente com as proposições de outra teoria. Já a incomensurabilidade metodológica envolve uma 
incompatibilidade entre as normas que guiam as práticas científi cas em tradições teóricas 
alternativas, de maneira que cada grupo de cientistas aplica critérios distintos para guiar suas 
decisões e avaliar sua prática, o que implica a inexistência de padrões ou critérios univer-
sais (neutros) para a resolução das controvérsias científi cas. Ver Sankey (1999) e Sankey e 
Hoyningen-Huene (2001). 
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cos que o adversário necessita para defender sua posição” (p. 187).20 Conse-
quentemente, “a competição entre paradigmas não é o tipo de batalha que 
possa ser resolvida por meio de provas” (p. 188) – o que signifi ca que as de-
cisões dos cientistas irão depender, em parte, “das técnicas de argumentação 
persuasiva que são efi cazes no interior das comunidades científi cas” (p. 128).

Essas – e outras passagens similares – vão gerar críticas e debates acir-
rados. Para uma parte dos críticos, a proposição de que paradigmas carre-
gam suas próprias ontologias, e que a mudança de paradigma implica uma 
mudança de concepção de mundo, ao menos no que se refere às entidades 
que são objeto da prática científi ca, conduz a uma posição antirrealista ina-
ceitável, uma adesão a alguma modalidade de idealismo ou nominalismo. 
Já a admissão da ausência de critérios objetivos e universais para ordenar a 
escolha entre paradigmas vai ser interpretada como o abandono da racio-
nalidade da ciência, um movimento em direção a um relativismo radical.21

Ao longo das décadas seguintes à publicação de A Estrutura, Kuhn pro-
curou responder a uma parte das críticas e buscar esclarecer e/ou desenvol-
ver suas posições – basicamente reafi rmando suas divergências frente ao 
Realismo Metafísico, mas distanciando-se do relativismo e enfatizando sua 
crença na existência de critérios racionais para escolher teorias alternativas. 
No que se refere ao tópico da descontinuidade ontológica, Kuhn passou a 
formular a tese da incomensurabilidade em termos linguísticos, propondo 
que as diferenças entre paradigmas/teorias decorrem essencialmente dos 
esquemas conceituais a partir dos quais o mundo no qual a prática científi -
ca se dá é concebido e investigado (Kuhn, 1983a, 1991a, 1991b). Assim, os 
praticantes de paradigmas distintos são como falantes de línguas diferen-
tes, em um contexto em que alguns dos conceitos-chave para descrever a 
realidade e a experiência são intraduzíveis – e é justamente a impossibili-
dade de tradução de tais conceitos, caracterizados como “categorias taxo-
nômicas” (Kuhn, 1991b, p. 118), que determina então a descontinuidade 

20 Na transição de um paradigma para outro, os cientistas devem modifi car “sua concepção 
da área de estudos, de seus métodos e de seus objetivos” (Kuhn, 1987, p. 116), por isso, “a es-
colha entre paradigmas em competição demonstra ser a escolha entre modos incompatíveis 
de vida comunitária” (p. 127).
21 Esta é a interpretação tanto de Popper (1979) quanto de Lakatos (1979). Hoyningen-Hue-
ne (2013) oferece uma refutação detalhada desta leitura de Kuhn como abrindo as portas da 
ciência ao irracionalismo, concluindo que este “não nega a racionalidade do desenvolvimento 
da ciência, mas apenas uma concepção particular (simplista) da racionalidade, que assume 
a escolha teórica como governada por um procedimento algorítmico” (p. 375). No mesmo 
sentido, ver Nickles (2003, p. 155-58).
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nas ontologias de cada tradição teórica. Contudo, tal incomensurabilidade 
é sempre local, resultando de diferenças parciais ou localizadas nas estrutu-
ras lexicais que são constitutivas da realidade a qual cada teoria é aplicada. 
O resultado é que os cientistas praticam seus ofícios em mundos apenas 
parcialmente diferentes, de maneira que “o enorme corpo de crenças não 
afetado pela mudança [teórica] fornece uma base sobre a qual pode repou-
sar a [avaliação da] desejabilidade da mudança” (Kuhn, 1992, p. 142). 

Kuhn rejeita, portanto, a noção de uma realidade em si, de um mundo 
independente da mente e da linguagem, que seria descrito ou representado 
pelas teorias científi cas. Mas esse abandono do Realismo Metafísico não 
deve ser confundido com uma afi rmação de que o mundo ou a realidade 
sejam construídos pelos praticantes de cada paradigma, no sentido de se-
rem moldados por seus desejos ou interesses. A mudança teórica implica, 
junto com a adoção de novas categorias taxonômicas, a mudança do mun-
do no qual a ciência é praticada, mas isso não torna este mundo menos 
“real”. Afi nal, “ele fornece o ambiente, o palco para toda a vida individual 
e social. Ele impõe restrições rígidas a tal vida; a existência continuada 
depende de uma adaptação a elas” (Kuhn, 1991b, p. 129).22

Já no que se refere à questão da presença – ou não – de critérios racionais 
para a escolha entre paradigmas, Kuhn vai argumentar que sua posição 
não é de crítica ou abandono da racionalidade científi ca, mas de uma alte-
ração na maneira de concebê-la. Em diversas ocasiões, Kuhn procura afas-
tar a interpretação de que a sua abordagem da evolução do conhecimento 
implica algum tipo de irracionalismo ou relativismo radical – os cientistas, 
ele afi rma, têm boas razões para escolher entre paradigmas alternativos, 

22 Na defi nição de Putnam (1981, p. 49), O Realismo Metafísico é uma posição fi losófi ca 
que compreende três ideias: (i) o mundo – a “realidade” – consiste em uma totalidade fi xa de 
objetos, independentes da mente e da linguagem; (ii) existe exatamente uma, e apenas uma, 
descrição verdadeira de “como o mundo é”; e (iii) a verdade envolve algum tipo de relação 
de correspondência entre palavras e signos, de um lado, e coisas ou conjunto de coisas, de 
outro. É importante notar que recusar essa posição não implica necessariamente defender al-
guma forma de idealismo radical, no qual o mundo é livremente criado por nossas atividades 
epistêmicas, nem exige o abandono daqueles elementos mínimos de um realismo do senso 
comum, ou do realismo (com “r” minúsculo) que está implícito em boa parte da prática cien-
tífi ca – na crença de que os objetos a serem estudados têm um comportamento independente 
das hipóteses teóricas que os descrevem, que as observações desse comportamento oferecem 
uma base objetiva para avaliar a validade de previsões ou explicações, etc. Nas últimas dé-
cadas, diversos autores procuraram formular uma versão do realismo que não carregasse a 
bagagem metafísica contida em expressões como “independentes da mente e da linguagem” 
ou “descrição única e completa do mundo tal como ele é”. Ver, por exemplo, as noções de 
“realismo interno” (Putnam, 1981, 1987), “atitude ontológica natural” (Fine, 1984), “realismo 
perspectivista” (Giere, 2006), e “realismo ativo” (Chang, 2012).
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razões que podem de bom grado ser caracterizadas como racionais, mas 
isso exige uma concepção de racionalidade distinta da que era convencio-
nalmente aceita na fi losofi a da ciência, seja na tradição positivista ou na 
abordagem popperiana.

No Posfácio à Estrutura, escrito em 1969, Kuhn vai argumentar que a 
sua concepção do processo de escolha teórica pressupõe, sim, que as co-
munidades científi cas possuem critérios bem defi nidos para comparar e 
avaliar paradigmas alternativos.23 Tal como exposto detalhadamente em 
Kuhn (1977), os critérios que ele assume como determinantes na escolha 
teórica compõem uma lista que é convergente com aquelas usualmente as-
sumidas pelas abordagens tradicionais na fi losofi a da ciência. Os cientistas, 
argumenta Kuhn, geralmente esperam que as teorias possuam as seguintes 
características ou virtudes:

i. exatidão, no sentido de que as consequências da teoria, na forma de 
aplicações ou proposições sobre dados factuais, devem estar em concor-
dância com a experiência e a observação, seja em termos qualitativos ou 
quantitativos;

ii. consistência, seja interna – nas relações entre os componentes da 
teoria – seja externa, nas relações com outras teorias correntemente 
aceitas e aplicadas ao estudo de aspectos relacionados da natureza;

iii. escopo ou longo alcance, no sentido de que as consequências da teo-
ria devem se estender além das observações e/ou subteorias para as 
quais ela foi originalmente projetada;

iv. simplicidade, mostrando-se capaz de ordenar fenômenos que, na 
sua ausência, se apresentam como individualmente isolados e confusos; 
e

v. fecundidade, a capacidade de desvendar novos fenômenos ou rela-
ções antes não verificadas entre fenômenos já conhecidos.

A listagem não é – nem há razões para se almejar que seja – exaustiva, e o 
próprio Kuhn (1979, p. 289) menciona o critério adicional do poder expli-
cativo, ou “dar um sentido causal aos fenômenos” (Kuhn, 1993, p. 331). O 
decisivo para o autor – e que afasta drasticamente sua concepção da esco-
lha teórica daquela que encontramos nos positivistas ou em Popper – está 

23 Ou seja, a incomensurabilidade não implica a incomparabilidade, mas afeta as formas 
pelas quais as comparações podem ser realizadas, como fi cará claro a seguir.
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na forma como tais critérios são interpretados e aplicados pelos cientistas: 
não como regras metodológicas que, se utilizadas corretamente e com isen-
ção, eventualmente determinam qual a melhor teoria – seja esta a teoria 
com maior probabilidade de ser verdadeira (positivistas) ou a teoria mais 
próxima da verdade (Popper). Os critérios propostos atuam, sim, como 
valores, que guiam e infl uenciam as escolhas.

Assumir que os critérios da escolha teórica correspondem a uma conste-
lação de valores compartilhados pelas comunidades científi cas implica então 
aceitar como um fato fundamental da prática científi ca que os indivíduos 
podem diferir e discordar na interpretação e aplicação de cada critério a 
um caso concreto – incluindo aí eventuais divergências na avaliação da re-
solução de trade offs, quando a aplicação simultânea de mais de um critério 
gera resultados confl itantes. Logo, elementos ditos “subjetivos” – relacio-
nados à experiência prévia na prática científi ca de cada indivíduo, ou mes-
mo à sua personalidade (Kuhn, 1989, p. 325) – participam necessariamente 
do processo de escolha teórica, não sendo meramente distorções localiza-
das e idealmente elimináveis na implementação de um conjunto de regras 
metodológicas impessoais, autoaplicáveis e, neste sentido, inteiramente 
objetivas. Na verdade, Kuhn argumenta que o espaço para a variação indi-
vidual nas escolhas dos cientistas tem uma funcionalidade positiva para o 
progresso da ciência, pois este “requer um processo decisório que permite 
que homens racionais discordem” (Kuhn, 1989, p. 332) e apostem em no-
vas teorias antes que estas tenham um sucesso demonstrado na resolução 
de quebra-cabeças e ganhem a aceitação geral. Sem este espaço para a 
discordância racional, que é negado pela concepção tradicional do método 
científi co como um algoritmo de decisão, a introdução de novas teorias em 
uma comunidade seria muito mais difícil.24

Por outro lado, a constelação de valores compartilhados pelas comunida-
des científi cas tem um papel indispensável na forma como os cientistas jus-

24 A partir do Posfácio incluído na segunda edição de A estrutura..., Kuhn se refere com fre-
quência a “algoritmos neutros para a escolha de uma teoria” (Kuhn, 1987, p. 246), tendo em 
mente as versões tradicionais do Método Científi co, composto de regras a priori e universais 
que determinariam a escolha teórica com a força de uma demonstração lógica. Este uso es-
pecífi co do termo algoritmo, que também é comum na literatura sobre a obra de Kuhn, não 
deve ser interpretado como uma crítica ou oposição ao emprego de algoritmos de progra-
mação, em programas de computador, para simular processos cognitivos diversos, incluindo 
processos decisórios. O próprio Kuhn chegou a explorar a possibilidade de desenvolver um 
programa para simular o processo de aquisição de um paradigma pelos membros de uma 
comunidade científi ca (Kuhn, 1987, p. 237-244; Kuhn, 1974, p. 372).
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tifi cam suas escolhas diante de seus pares. Ainda que existam ambiguidades 
na aplicação dos valores compartilhados, a sua presença delimita o espaço 
no qual a argumentação científi ca se dá, de maneira que a presença de ele-
mentos subjetivos ou idiossincráticos nas escolhas individuais não implica 
que a decisão de adotar uma teoria se torne meramente uma questão de 
gosto, ou algo que possa ser explicado por uma psicologia das multidões. 
Para Kuhn, a presença de fatores individuais – e, neste sentido, subjetivos, 
nas escolhas guiadas – não implica o abandono da racionalidade, dado que 

(…) pode sempre exigir-se aos cientistas que expliquem as respectivas escolhas, 
para exibir as bases de seus juízos. Esses juízos são eminentemente discutíveis, e 
quem se recusar a discutir o seu próprio juízo não pode esperar ser levado a sério. 
(...) Se os meus críticos introduzem o termo “subjetivo” num sentido que se opõe a 
juízo – sugerindo assim que torno a escolha de teorias indiscutível, uma questão 
de gosto – enganaram-se seriamente quanto à minha posição. (1977, p. 402-3). 

Ao longo das controvérsias teóricas que caracterizam as revoluções cien-
tífi cas, as escolhas podem ser justifi cadas a partir de avaliações de que a 
teoria X é mais exata que a teoria Y, mais simples, etc., mas se um cientista 
afi rmasse preferir uma teoria que se mostra comparativamente menos exa-
ta (ou menos simples, etc.), mas é equivalente à sua concorrente no que se 
refere às avaliações que são feitas a partir dos demais valores, ele estaria 
se excluindo do jogo de linguagem da ciência (Kuhn, 1983b). Desse modo, 
a incomensurabilidade não implica a incomparabilidade dos paradigmas 
ou teorias, embora implique, sim, a impossibilidade de certo tipo de com-
paração – aquela oferecida por regras ou algoritmos abstratos, cuja aplica-
ção determina o resultado da comparação com a força de um argumento 
lógico. Não obstante, o conhecimento científi co se desenvolve a partir da 
operação de um conjunto bem defi nido de critérios de avaliação de teorias 
que atuam como valores capazes de guiar as escolhas dos cientistas e que 
oferecem as bases para a justifi cação racional de tais escolhas. 

Finalmente, se tais valores compartilhados oferecem – junto com o 
conjunto de conceitos e crenças não alterados pela mudança de paradig-
ma, dado o caráter local da incomensurabilidade semântica – uma base 
intersubjetiva para a escolha teórica, este ponto de apoio não requer a 
concepção de um método fora do tempo e da história. Uma característica 
fundamental dos valores compartilhados é que as formas de aplicá-los e 
seus pesos relativos mudam com a passagem do tempo, e muitas dessas 
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mudanças estão associadas às próprias mudanças de teoria.25 Como argu-
menta Kuhn (1989), a experiência histórica mostra que as mudanças de va-
lores são graduais e mais lentas que a mudança teórica, ocorrendo em geral 
como uma consequência não intencional da adoção de novas teorias.26 As-
sim, a estabilidade relativa dos valores é preservada e se mostra sufi ciente 
para que possam atuar como elemento que baliza e justifi ca as escolhas 
teóricas – desse modo, “a existência de um laço retroativo mediante o qual 
a mudança teórica afeta os valores que conduzem a essa mudança não tor-
na o processo de decisão circular prejudicial em qualquer sentido” (p. 401). 

Um desdobramento importante das ambiguidades na aplicação dos va-
lores compartilhados e de sua mudança no tempo histórico é a possibilida-
de de que a escolha teórica se faça com base em procedimentos e argumen-
tos que evoluem de forma diferenciada em cada disciplina, confi gurando 
uma situação de pluralismo metodológico – do ponto de vista diacrônico 
e sincrônico. A especifi cação daqueles valores em uma dada disciplina, em 
um determinando momento do tempo, refl etirá assim a história pregressa 
de escolhas realizadas por seus membros e seus efeitos retroativos sobre a 
base que guia as escolhas subsequentes. Podemos então perceber que uma 
das principais contribuições de Kuhn é “o abandono da ideia de ciência 
como um empreendimento monolítico único, limitado por um método 
único” (Kuhn, 1992, p. 149). No seu lugar temos uma concepção pluralista 
da ciência, na qual a racionalidade das escolhas teóricas depende das prá-
ticas sociais que emergem dos valores compartilhados pelas comunidades 
(uma instituição social) e evolui historicamente, sem um ponto de chegada 
pré-defi nido. Como resume Giere (1999, p. 4),

A principal lição que extraio de Kuhn e de muitos outros estudiosos da prática 
científi ca é que as próprias categorias com as quais a visão Iluminista da ciência 
foi formulada são inadequadas para capturar a prática real da ciência, tanto 

25 Uma mudança drástica da lista de valores não pode ser a priori excluída, mas implicaria 
uma mudança da ciência tal como esta é entendida hoje. Se eliminarmos completamente a 
exatidão, diz Kuhn (1989) teremos algo mais parecido com a fi losofi a; se introduzirmos a 
utilidade social como um valor central, o resultado será algo mais próximo da engenharia. 
O conceito de ciência de Kuhn não está baseado, evidentemente, na presença de um Método 
Científi co comum a qualquer disciplina, mas em uma superposição de similaridades entre as 
disciplinas, que converge para um conjunto genérico de valores compartilhados. 
26 O próprio Kuhn (1971) faz uma análise da evolução histórica do conceito de causa no 
desenvolvimento da Física, mostrando que aquilo que se considera legitimamente uma causa, 
capaz de ser usada em uma explicação científi ca, se transforma à medida que as teorias vão 
mudando. A conclusão é que “novos cânones de explicação nascem com novas teorias de que 
são, numa extensão considerável, parasitas” (p. 60).

460 Nova Economia� v.27 n.3 2017



Racionalidade, incomensurabilidade e história

historicamente como nas suas formas contemporâneas. Conceitos como os de leis 
da natureza, verdade e racionalidade não são dados, mas sim categorias inter-
pretativas que possuem suas próprias histórias. 

4 Simon e Kuhn: situando a racionalidade no tempo 
histórico 

O cotejamento das seções anteriores permite discernir um conjunto arti-
culado de similaridades entre as perspectivas de Simon e Kuhn. Ambos os 
autores reagem e se afastam de concepções de racionalidade que identifi -
cam a escolha racional com algum tipo de algoritmo abstrato e universal, 
no qual o processo de decisão é reduzido a um conjunto de operações 
lógicas – seja na forma de modelos de racionalidade substantiva (otimi-
zação) ou na caracterização de regras metodológicas que determinam a 
escolha teórica. Como alternativa, ambos procuram oferecer uma noção 
de racionalidade que seja aplicável a situações decisórias mal estruturadas, 
no sentido de que os tomadores de decisão não são capazes de deduzir 
uma única linha de ação a partir dos parâmetros da decisão com os quais 
inicialmente se defrontam. Essa indeterminação dos processos decisórios 
envolve os seguintes aspectos:

i. As escolhas são guiadas por um conjunto variado de objetivos, 
potencialmente conflitantes. As empresas são organizações orientadas 
pela busca do lucro, mas suas decisões são frequentemente tomadas a 
partir de variáveis tais como participações de mercado, taxa de cresci-
mento das vendas, indicadores de eficiência produtiva, etc.; por sua vez, 
os cientistas, ainda que (retoricamente) dedicados à busca da “verdade”, 
avaliam teorias alternativas com base em um leque de critérios, orienta-
dos por uma variedade de propriedades das teorias, cuja hierarquização 
não está definida a priori.

ii. As alternativas em jogo – e as consequências de escolhê-las – são 
conhecidas de forma imperfeita, ou podem ser percebidas, concebidas e 
avaliadas de forma distinta por diferentes indivíduos e grupos de indiví-
duos. Em condições de racionalidade limitada, os agentes farão escolhas 
que dependem de uma representação específica do problema decisório, 
de um determinado conjunto de procedimentos de busca, de expecta-
tivas sobre um futuro incerto e de níveis de aspiração gerados por um 
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histórico de cotejamentos entre decisões e resultados. Na ciência, a es-
colha de paradigmas e teorias implica um confronto entre diferentes 
listagens de problemas científicos relevantes, diferentes especificações 
e aplicações dos valores compartilhados pela comunidade científica e 
diferentes crenças relativas à natureza do objeto de estudo e das pro-
priedades do mundo fenomenal a este associado.

iii. Existe uma ambiguidade intrínseca nos critérios de escolha que não 
se apresentam como regras lógicas cuja aplicação independe da identidade 
– conhecimentos acumulados, subjetividade e história – daquele que toma 
a decisão. A presença de elementos idiossincráticos na forma como cada 
organização organiza e efetua decisões, bem como na maneira como cada 
cientista aplica os critérios oriundos de valores compartilhados, é encarada 
como uma propriedade funcional para a dinâmica evolucionária que carac-
teriza a operação das organizações/mercados (Simon) e da ciência (Kuhn), 
a qual exige uma variedade comportamental na tomada de decisões.

iv. Ao longo do tempo, tanto a base de conhecimento a partir da qual 
emergem as alternativas quanto os critérios que guiam as decisões mu-
dam e evoluem, em parte como resultado das próprias decisões – não 
é possível identificar um conjunto fixo de regras ou procedimentos de 
decisão racionais, que sejam universalmente válidos.

O resultado é que, seja reconhecido explicitamente (Kuhn) ou não (Simon), 
temos um processo de escolha no qual os agentes envolvidos se defrontam 
com alternativas que, por diferentes razões, são incomensuráveis, mas não 
incomparáveis. A constatação da impossibilidade de aplicar um padrão de 
medida universal capaz de gerar uma ordenação única das alternativas, 
que seja independente do contexto e das características dos sujeitos que 
tomam as decisões, leva esses autores a proporem noções de racionalidade 
nas quais (i) o caráter racional das escolhas está assentado em um conjun-
to de atividades e práticas sociais com características específi cas, e (ii) tal 
conjunto evolui no tempo histórico, o que signifi ca uma contínua mudança 
do conteúdo daqueles procedimentos de decisão ao qual a qualifi cação de 
racional se aplica.27

27 É claro que tanto a noção de um método científi co universal e a priori como o cálculo 
maximizador da racionalidade substantiva são compatíveis com o reconhecimento de que 
a tomada racional de decisões depende de um conjunto de instituições e práticas sociais, no 
sentido de que apenas em determinados contextos sociais as regras abstratas da racionalidade 
corresponderiam a práticas sociais concretas. O ponto aqui é que, seja na tradição positivista 
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O conceito de racionalidade deixa, assim, de estar associado a uma 
teoria formal e abstrata, que se mostre capaz de identifi car as condições 
necessárias e sufi cientes para caracterizar uma crença, decisão ou com-
portamento como racional, estabelecendo regras ou cânones da conduta 
racional que sejam aplicáveis a toda e qualquer situação concebível. Alter-
nativamente, o conceito de racionalidade passa a ser construído a partir da 
descrição de práticas sociais situadas na história que permitem formular 
exemplos e modelos de conduta racional em situações específi cas, pro-
duzindo generalizações a serem revistas e corrigidas ao serem confronta-
das com as condutas efetivas dos agentes.28 Para Kuhn, a racionalidade da 
ciência resulta da aplicação dos valores compartilhados pelas comunidades 
de cientistas e a forma de fazê-lo muda ao longo do tempo – os critérios 
de escolha de teorias estão assim situados no tempo histórico e não há 
como justifi cá-los externamente às tradições científi cas nas quais evoluem, 
assim como a indução não pode ser justifi cada por um argumento anterior 
e externo às práticas indutivas da nossa cultura.29 Por sua vez, o que ca-
racteriza as decisões como racionais para Simon é se estas são o resultado 
de procedimentos de decisão “apropriados”, colocando assim a questão: 
como defi nir a adequação entre os procedimentos de decisão e o problema 
decisório e quando o parâmetro absoluto da otimização deve ser descarta-
do? A resposta é que os procedimentos em uso são validados por serem o 
produto de processos adaptativos de aprendizado, ao longo de uma traje-
tória histórica de decisões. 

A racionalidade é, então, situada no tempo histórico de duas maneiras: 
(i) a caracterização de escolhas como racionais pressupõe condições con-
textuais locais e que incluem a sequência histórica das decisões passadas 

ou na teoria da escolha racional neoclássica, essas práticas e instituições afetam apenas a for-
ma específi ca como a conduta racional se manifesta na história humana, mas a racionalidade 
continua a ser defi nida, analisada e justifi cada a partir de um modelo de decisão abstrato e 
a-histórico.
28 Diante de suas respectivas audiências, Simon e Kuhn convocam seus pares a empreen-
der uma investigação empírica das práticas sociais concretas nas quais a racionalidade está 
incrustada – seja por meio do recurso à história da ciência, seja pela observação direta dos 
processos decisórios de indivíduos e organizações.
29 Pode-se aqui fazer um paralelo com a discussão do problema da indução no texto clássico 
de Nelson Goodman (1983). Goodman se propõe justamente a demonstrar a impossibilidade 
de uma teoria formal da indução, ou seja, de um conjunto de regras abstratas que determi-
nem a priori a forma das inferências indutivas válidas. Diante disso, ele remete a validação 
da indução à história das projeções indutivas na cultura, de onde emerge a distinção entre 
predicados projetáveis (por exemplo, green) e não projetáveis (grue, no conhecido “paradoxo” 
por ele analisado).

463v.27 n.3 2017 Nova Economia�



Pondé 

dos agentes envolvidos – é apenas contra este pano de fundo, no qual 
estão impressas as decisões anteriormente tomadas, que a racionalidade 
pode ser delineada; e (ii) os procedimentos e critérios de decisão racionais 
não possuem uma essência abstrata e imutável, mas mudam como resul-
tado da própria atividade decisória dos indivíduos e grupos de indivíduos, 
sendo eles próprios parte de um processo evolucionário de aprendizado. 
Uma lição a ser extraída de Simon e Kuhn é a necessidade de reconhe-
cer o amplo escopo das variedades de comportamento racional a serem 
analisadas teórica e empiricamente, ao invés de limitar o foco da pesqui-
sa ao refi namento e aplicação de um pequeno conjunto de algoritmos de 
decisão. Ainda que tais algoritmos sejam aplicáveis com sucesso em um 
subconjunto de situações, como é o caso de algoritmos de otimização em 
decisões repetidas em um ambiente pouco complexo e estável, uma aber-
tura a manifestações diferentes da racionalidade humana é fundamental 
para que as ciências sociais consigam dar a devida atenção aos mecanis-
mos de aprendizado (racional) que são parte decisiva de muitos processos 
de transformação econômica e social.30

5 Simon e Kuhn: divergências 

Contudo, a identifi cação de similaridades entre os dois autores não deve 
levar a uma desconsideração da presença de diferenças fundamentais entre 
suas abordagens. Uma primeira fonte de tais diferenças está em um aspec-
to específi co – e distintivo – da racionalidade científi ca, a exigência de que 
a escolha de uma teoria seja acompanhada pela possibilidade de justifi cá-
-la de forma racional. Para Kuhn, os critérios de escolha que emergem dos 
valores compartilhados nas comunidades científi cas não permitem a iden-
tifi cação da melhor teoria com a força de uma demonstração lógica, nem 
excluem a infl uência de fatores individuais e subjetivos no processo de 
escolha – contudo, são sufi cientes para estabelecer uma base intersubjetiva 
sobre a qual argumentos podem ser construídos e justifi cativas podem ser 
articuladas. Os cientistas devem convencer seus pares de que uma mudan-

30 É claro que escolher a melhor alterativa existente quando é possível defi nir um único obje-
tivo e ter um conhecimento extensivo das alternativas, é parte do que se entende por escolher 
racionalmente – mas apenas parte, e não a essência defi nidora do conceito. Uma incapacidade 
de entender a racionalidade como abarcando bem mais que escolhas maximizadoras é uma 
séria limitação para as ciências sociais, e para a ciência econômica em particular.
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ça teórica é necessária e, por mais que a retórica que leva a tal convenci-
mento tenha elementos subjetivos, os valores compartilhados criam base 
sobre a qual justifi cativas racionais são construídas e debatidas.31

Em suma, a racionalidade científi ca tem uma dimensão comunicativa, 
que se caracteriza pela busca de “um acordo ou consenso, baseado em 
princípios mutuamente aceitáveis de argumentação e raciocínio, com-
partilhados por todas as partes em uma disputa” (Friedman, 2001, p. 55). 
Embora haja controvérsias em relação ao efetivo sucesso de Kuhn em 
enfrentar essa questão, não há como negar que uma função que este 
imputa aos valores compartilhados é estabelecer parâmetros dentro dos 
quais tais justifi cativas podem ser produzidas e, eventualmente, produzir 
consensos na comunidade científi ca relevante.32 Nas decisões que são o 
objeto usual da abordagem de Simon, esta dimensão comunicativa se 
mostra ausente, ou se apresenta como um aspecto secundário do proces-
so decisório. 

Este fato tem implicações relevantes para tentativas de aplicar a teoria 
da racionalidade procedimental às escolhas dos cientistas. É o caso de De 
Langhe (2012, 2013), que analisa o problema kuhniano da escolha entre 
paradigmas alternativos a partir da hipótese de que os cientistas empregam 
procedimentos de decisão baseados em mecanismos de satisfi cing, adotan-
do a primeira alternativa teórica que supera certos limites mínimos fi xados 
por critérios de avaliação pré-defi nidos. A mudança teórica pode, então, 
ser concebida como um processo dinâmico que é o resultado agregado da 
interação das decisões individuais, marcado pela presença de dependência 
de caminho e análogo ao processo de difusão de padrões tecnológicos. Ao 

31 A seguinte passagem de Kuhn (1983b, p. 263) é esclarecedora: “‘racionalidade’ e ‘justi-
fi cação’ são termos interdefi nidos. Um requisito para qualquer deles é a conformidade às 
restrições da lógica, e tenho feito uso disso para mostrar que as normas usuais para a escolha 
de teorias estão justifi cadas (‘racionalmente justifi cadas’ seria redundante). Outro requisito é 
a conformidade às restrições da experiência, na ausência de boas razões em contrário. Ambos 
exibem parte do que é ser racional”.
32 Um ponto a ser debatido é se é possível – e necessário – distinguir valores que seriam 
efetivamente epistêmicos e poderiam ser caracterizados como parte dos objetivos do próprio 
empreendimento científi co, como a acurácia preditiva e o poder explicativo, de valores que 
seriam apenas instrumentais, no sentido de se apresentarem apenas como meios para selecio-
nar teorias que satisfaçam aqueles objetivos, como – possivelmente – a coerência e o poder 
unifi cador. O tema é objeto dos comentários de McMullin (1993, p. 66-80), que são respon-
didos por Kuhn (1993, p. 337-339). Ver também as críticas mais extensas de Friedman (2001, 
45-57), para quem Kuhn não é bem sucedido em defender a racionalidade científi ca frente a 
ataques relativistas, em parte por não distinguir satisfatoriamente os aspectos instrumental e 
comunicativo da racionalidade humana.
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longo do tempo, as escolhas dos cientistas a cada momento são afetadas 
pelas escolhas passadas e um paradigma se torna mais atrativo na medida 
em que vai sendo adotado por um número crescente de cientistas, por três 
razões (De Langhe, 2012, p. 26): 

i. o paradigma que atrai mais cientistas se desenvolve mais rapida-
mente (efeito aprendizado);

ii. as diferentes contribuições dos cientistas a um determinado para-
digma se reforçam mutuamente (efeito escala);

iii. o custo marginal de desenvolver o paradigma diminui com a ex-
pansão do número de cientistas que o adotam (externalidades de rede). 

A proposta de De Langhe gera insights interessantes, com desdobramentos 
que merecem ser explorados. Por exemplo, a analogia com a difusão de pa-
drões tecnológicos sugere que as comunidades científi cas podem sofrer uma 
espécie de lock in em paradigmas longamente estabelecidos, ou ainda terem 
difi culdades em preservar um ambiente de diversidade e pluralismo teórico 
– uma preocupação frequentemente manifestada por economistas heterodo-
xos. Contudo, quando a racionalidade científi ca é reduzida a uma avaliação 
puramente pragmática – ou seja, instrumental – do desempenho das teorias, 
perde-se de vista uma de suas características centrais, a formação de con-
sensos a partir do engajamento dos cientistas em processos argumentativos 
ou comunicativos. A predominância de uma solução tecnológica pode ser o 
resultado agregado de decisões individuais, nas quais cada agente opta iso-
ladamente por adotá-la a partir de uma avaliação de custos e benefícios; já o 
sucesso de uma teoria resulta dos processos que envolvem a avaliação de seu 
desempenho em termos de variáveis instrumentais – aspectos específi cos na 
prática de resolução de quebra-cabeças da comunidade específi ca que a utili-
za – e das estratégicas retóricas e argumentativas dos cientistas, aplicadas em 
esforços de convencimento de seus pares. Em uma economia de mercado, 
a decisão de adoção de uma tecnologia cabe às fi rmas, sendo tomada de for-
ma autônoma em um ambiente competitivo. Na ciência, ainda que existam 
relações competitivas entre os cientistas, as escolhas teóricas são tomadas 
em uma coletividade, no qual a difusão de cada teoria é o resultado de esfor-
ços cooperativos de convencimento. Para dar conta desses aspectos da dinâ-
mica de evolução do conhecimento científi co, é necessário um tratamento 
das estratégias argumentativas e persuasivas dos cientistas, uma tarefa para 
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a qual a teoria da racionalidade procedimental não tem o que oferecer. 
Uma segunda fonte de diferenças relevantes pode ser localizada na posi-

ção central da incomensurabilidade semântica na abordagem de Kuhn, que 
não encontra contrapartida na teoria da racionalidade procedimental. É ver-
dade que Simon dá grande importância aos processos pelo qual os agentes 
constroem representações do ambiente em que atuam, a partir dos quais 
as alternativas de ação são identifi cadas e avaliadas.33 Isso faz com que as 
decisões dependam da maneira como cada agente percebe e interpreta o 
ambiente em que atua, e não de um conjunto de variáveis ambientais dadas 
e exógenas, mas a construção de tais representações envolve basicamente 
mecanismos de seleção e processamento de informações – cuja existência é 
pressuposta como independente de cada representação em particular. Já em 
Kuhn, o que encontramos é um abandono da noção de uma natureza dada 
e independente dos paradigmas – o mundo em que os cientistas praticam 
seus ofícios é, em parte, constituído pelas teorias, ou seja, não é indepen-
dente dos conceitos e crenças da comunidade que nele trabalha.34

A distância entre as duas abordagens fi ca patente nas aplicações da teo-
ria da racionalidade procedimental ao processo de descoberta de novas 
teorias científi cas – discutida, por exemplo, em Simon (1983) e (1986).35 

33 Como bem caracteriza Sbicca (2014), nos modelos de decisão de Simon “a apreensão da 
realidade é um processo ativo de edição” (p. 600), durante o qual informações são seleciona-
das, omitidas ou distorcidas.
34 Como Kuhn (1991a, p. 268) ironicamente observa:
“Em resumo, acredito realmente em alguns dos absurdos a mim atribuídos – embora de 
modo algum em todos. Os céus dos gregos eram irredutivelmente diferentes dos nossos. 
A natureza da diferença é a mesma que Taylor tão brilhantemente descreve entre as práticas 
sociais de diferentes culturas. Em ambos os casos, a diferença está arraigada em um voca-
bulário conceitual. Ela não pode ser resolvida por meio de uma descrição num vocabulário 
de dados brutos, comportamental. (...) Isso não signifi ca que não se possam, com sufi ciente 
paciência e esforço, descobrir as categorias de uma outra cultura ou de um estágio anterior 
da nossa própria cultura. Mas indica, sim, que é necessária uma descoberta e que a interpre-
tação hermenêutica – quer pelo antropólogo, quer pelo historiador – é o que promove tal 
descoberta. Não existe, nas ciências naturais, não mais do que nas humanas, um conjunto de 
categorias que seja neutro, independente de cultura, e no qual a população – seja de objetos, 
seja de ações – possa ser descrita”.
35 Para Simon (1977, p. 286), uma teoria da descoberta científi ca deve ser capaz de identifi car 
os processos que explicam o montante e direção do progresso científi co efetivamente obser-
vado. Não se trata propriamente de uma teoria da invenção de novas teorias, em contraposi-
ção a uma teoria da escolha de teorias, mas sim uma abordagem que concebe a “descoberta” 
como um processo de resolução de problemas por tentativa e erro, governado por procedi-
mento de busca e de seleção (escolha) de alternativas consideradas satisfatórias. Os modelos 
de descoberta científi ca de Simon e seus seguidores têm sofrido críticas no sentido de que 
(i) seriam “modelos whiggish”, pois o problema a ser resolvido está programado nos modelos 
desde o início, (ii) pressupõem um conjunto de dados observacionais muito simplifi cado e 
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A partir do fi nal dos anos sessenta, Simon desenvolveu modelos que per-
mitem analisar a emergência de novas hipóteses e teorias como o resul-
tado da aplicação de procedimentos de busca heurística, com base em 
uma representação do problema a ser resolvido e um conjunto de dados 
observacionais. A premissa é que os cientistas usam regras heurísticas 
para explorar o universo, aplicando-as sobre um conjunto selecionado de 
dados observacionais, em um processo de tentativa e erro que não pode 
ser caracterizado como ótimo – então, “os processos de descoberta são 
essencialmente os mesmos processos que observamos quando em outras 
formas de resolução de problemas” (Simon, 1986, p. 13).36 Embora Simon 
reconheça que tais processos dependam fundamentalmente do surgimen-
to de novas representações de problemas, ele acaba por concluir que o 
repertório de representações é relativamente limitado e que os cientistas 
podem selecionar entre alternativas já existentes, que fazem parte de uma 
longa tradição que se estenderia até a Grécia Clássica.37

Mesmo sem fazer uma discussão aprofundada dos modelos desenvolvi-
dos por Simon e seus colaboradores, duas divergências em relação a Kuhn 
são imediatamente visíveis. De um lado, sua descrição da prática científi ca 
trata a mudança teórica assumindo implicitamente o pressuposto de que 
não há uma diferença metodológica relevante entre mudanças de natureza 
mais incremental e mudanças que implicam um signifi cativo rearranjo de 
crenças e conceitos fundamentais. Isso não signifi ca que a abordagem de 
Simon seja, em princípio, inaplicável a grandes mudanças teóricas, mas 
esta aplicação geraria uma interpretação da história da ciência distinta da 
que resulta da abordagem kuhniana. Nesta última, é central a distinção 
entre a ciência normal e as revoluções científi cas, entre a mudança teórica 
dentro de uma dada estrutura conceitual e a mudança da estrutura – o se-
gundo tipo de mudanças altera o mundo fenomenal no qual os cientistas 
operam, enquanto os modelos de Simon pressupõem que os cientistas não 
dispõem de um aparato cognitivo capaz de utilizar o conjunto completo 

sem ruídos, e (iii) não se mostram capazes de captar o contexto confuso e indeterminado que 
caracteriza os momentos históricos de inovação teórica (Nickles, 2008, p. 445).
36 A prática dos cientistas é racional, “não no sentido de que é um comportamento ótimo, 
mas no sentido de que é frequentemente bem sucedida em atingir o seu objetivo de descobrir 
novas teorias. Ela é satisfatória.” (Simon, 1986, p. 2).
37 Ver também Simon (1977, p 300-2), no qual o autor contrasta sua abordagem com a des-
crição de Kuhn das revoluções científi cas. Simon destaca que “nós não devemos superestimar 
a capacidade da mente humana inventar novas representações. O número de tais invenções 
na história humana é relativamente pequena” (p. 301).
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de dados observacionais disponíveis, mas preserva a noção de um mundo 
independente dos conceitos que são usados para descrevê-lo, de forma 
consistente com o Realismo Metafísico.38 Para Kuhn, as mudanças teóricas 
podem – nas revoluções científi cas – implicar descontinuidades ontológi-
cas e a análise de tais mudanças evidencia a necessidade de abandonar o 
Realismo Metafísico, recusando a ideia de que se possa assumir a presença 
de um mundo fenomenal – e mesmo uma estrutura da realidade – que seja 
independente dos paradigmas e teorias. Isso não signifi ca que a aborda-
gem de Simon seja inaplicável a grandes mudanças teóricas, mas sim que 
os resultados obtidos seriam certamente diferentes daqueles expostos na 
narrativa kuhniana da história da ciência.39

Utilizando uma analogia biológica, Kuhn (1991b, 1992) argumenta 
que, assim como um nicho ecológico não existe independentemente da 
comunidade de organismos a ela adaptada, o mundo no qual os cientistas 
exercem sua prática não pode ser concebido como existindo independen-
temente dos esquemas conceituais e das representações mentais da comu-
nidade que atuam sobre ele. Deste modo, 

(...) o que substitui o único e grande mundo sobre o qual os cientistas descobriam 
a verdade é a variedade de nichos nos quais os praticantes dessas várias espe-
cialidades praticam seu ofício. Esses nichos, que criam as ferramentas conceituais 
e instrumentais com as quais seus habitantes agem sobre eles – tanto quanto são 
criados pelas mesmas ferramentas –, são tão sólidos, reais e resistentes a mudan-
ças arbitrárias quanto já se disse ser o mundo exterior. Todavia, ao contrário do 
chamado mundo exterior, não são independentes da mente e da cultura, e não se 
reduzem a um único todo coerente do qual nós e os praticantes de todas as espe-
cialidades científi cas individuais somos praticantes. (Kuhn, 1992, p. 150-151).40

38 Esta diferença entre os autores – no que se refere a concepção ou não de dois processos 
de mudança teórica distintos – é reconhecida pelo próprio Simon (1977, p. 288), ao destacar 
que sua discussão da descoberta científi ca “se assenta na hipótese de que não há diferenças 
qualitativas entre os processos da ciência revolucionária e na ciência normal”.
39 Também não implica que o desenvolvimento de modelos baseados da racionalidade pro-
cedimental não possa incorporar, em algum grau, processos cognitivos que envolvem altera-
ções no aparato conceitual que os agentes utilizam para descrever o seu ambiente e delinear 
problemas decisórios, como aponto mais adiante.
40 O repúdio de Kuhn ao Realismo Metafísico é compatível com uma possível adesão a 
formas mais brandas de realismo que sejam compatíveis com o pluralismo conceitual. Nes-
ta direção, Hoyningen-Huene (1993) apresenta uma interpretação neokantiana da posição 
de Kuhn, na qual os cientistas vivem e trabalham em um mundo fenomenal, cujo processo 
de constituição recebe contribuições do “lado-do-sujeito” (conceitos, vocabulário teórico) e 
contribuições do “lado-do-objeto” (o mundo-em-si, diretamente incognoscível). O desenvol-
vimento da ciência – especialmente através das revoluções científi cas – gera, então, uma 
pluralidade de mundos fenomenais, sujeitos às resistências que emanam do lado-do-objeto. 
Mais recentemente, Giere (2013) sugere que Kuhn pode ser interpretado como aderindo a 
um “realismo perspectivo”, que sinteticamente pode ser caracterizado por duas proposições: 
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Reconhecer este ponto de afastamento entre os autores implica aceitar 
limites não só na tentativa de construir um efetivo espaço de convergên-
cia entre Simon e Kuhn, mas também na formulação de analogias en-
tre a escolha de paradigmas alternativos e a problemática das decisões 
sob incerteza na teoria econômica heterodoxa, como faz Cunha (2005). 
Quando os economistas discutem as decisões dos agentes econômicos, 
em geral o fazem a partir de um esquema conceitual que é usado tanto na 
descrição das crenças de cada agente e da situação decisória em que estes 
se encontram quanto na descrição do ambiente econômico mais geral – 
é justamente da contraposição destas descrições do agente/situação deci-
sória e do ambiente que podem ser extraídas conclusões acerca da impos-
sibilidade de escolher a alternativa ótima em condições de incerteza. Já o 
problema colocado por Kuhn é outro: a incomensurabilidade dos paradig-
mas não decorre de difi culdades em conhecer o mundo “como o mundo 
é”, de ter acesso às observações necessárias para proceder à escolha, em 
suma, de uma incompletude de informação – a incomensurabilidade re-
sulta de uma posição fi losófi ca na qual a realidade é sempre interna aos 
paradigmas e conjuntos de crenças da comunidade, do abandono do Rea-
lismo Metafísico.41

Um paralelo mais interessante e promissor com a versão kunhiana de 
pluralismo conceitual pode ser encontrado na literatura que enfatiza não 
apenas a ausência de informação decorrente da incerteza, mas a possibili-
dade de que as concepções da realidade dos agentes – seus modelos men-
tais – afetem suas decisões e ações. O tema tem sido discutido por autores 

(i) as asserções geradas pela prática científi ca se referem a um mundo real, e não meramente 
a crenças sobre o mundo, e (ii) estas asserções são sempre relativas a uma perspectiva, a um 
conjunto de conceitos criados pelos homens, e é dentro dessa perspectiva que proposições 
potencialmente verdadeiras podem ser formuladas.
41 O que não signifi ca propor que o conhecimento científi co se desenvolve sem que o “real” 
imponha restrições às crenças e práticas dos cientistas, de forma independente de sua vonta-
de e, neste sentido, objetiva. Como apontado logo nas primeiras páginas de A estrutura..., “a 
observação e a experiência podem e devem restringir drasticamente a extensão das crenças 
admissíveis, porque de outro modo não haveria ciência” (Kuhn, 1987, p. 23). O mesmo ponto 
é destacado no último texto por ele publicado em vida, no qual é feita uma crítica de versões 
radicais do construtivismo, que desconsideram “o modo pelo o qual a natureza entra nas 
negociações que produzem crenças a seu respeito” (Kuhn, 1992, p. 139). A meu ver, a posição 
de Kuhn é convergente com o que Chang (2012) denomina de “realismo ativo”, que parte de 
uma defi nição operacional da “realidade”: a realidade externa é tudo aquilo que não é sujeito às 
nossas vontades. Isso signifi ca assumir que o “mundo real” está “lá fora”, restringindo nossas 
atividades epistêmicas, ainda que não seja independente da mente e da linguagem, ou passí-
vel de ser englobado por – ou reduzido a – uma descrição única e completa, uma descrição 
verdadeira em termos absolutos.
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que enfatizam a dimensão ou função cognitiva das instituições (Scott, 1995; 
Dequech, 2006) na medida em que elas contêm as “regras que estabele-
cem [para os atores relevantes] a natureza da realidade e as estruturas 
através das quais os signifi cados são produzidos” (Scott, 1995, p. 40), ou 
seja, os sistemas de símbolos, representações, crenças e categorias que 
constroem as diferentes maneiras pelas quais os agentes percebem e in-
terpretam o mundo natural e social, identifi cam e classifi cam suas partes 
constitutivas, concebem as linhas de ação possíveis e executam as ativi-
dades a estas associadas. Mas ainda há muito que avançar na investiga-
ção, tanto teórica quanto empírica, de como as categorias e “modelos do 
mundo” dos agentes infl uenciam as percepções e representações a partir 
das quais alternativas de comportamento são descobertas e decisões são 
tomadas (Dosi et al., 2005). Um tratamento mais aprofundado das estru-
turas cognitivas dos tomadores de decisão, composta por conceitos, mo-
delos mentais e teorias, deve reconhecer a distinção entre o aprendizado 
que gera um acúmulo de conhecimento dada esta estrutura e o aprendi-
zado que expande o conhecimento a partir da sua transformação (North, 
2005; Nelson, 2008).42

6 Comentário fi nal

O que signifi ca caracterizar uma crença, uma decisão ou um comporta-
mento como racional? Essa questão tem se mostrado central e controver-
sa tanto na fi losofi a da ciência quanto nas ciências sociais. A discussão 
aqui realizada não autoriza concluir que Simon e Kuhn oferecem respos-
tas coincidentes ou convergentes a tal indagação, mas sugere que ambos 
compartilham uma determinada postura diante dela. Trata-se, na verdade, 
de uma postura compartilhada por outros autores – podemos encontrá-la 
em fi lósofos que acompanharam Kuhn no que pode ser denominada uma 
“virada em direção à história” que se iniciou nos anos sessenta e foi apro-
fundada nas décadas seguintes; está claramente presente nos esforços de 
desenvolvimento teórico de críticos à teoria econômica ortodoxa, sejam 
keynesianos, evolucionários ou institucionalistas.

42 Na esfera do progresso técnico, tal distinção é feita por Dosi (1982), por meio da diferen-
ciação entre o aprendizado dentro de um paradigma tecnológico e o aprendizado que ocorre 
quando se dá uma mudança de paradigma.

471v.27 n.3 2017 Nova Economia�



Racionalidade, incomensurabilidade e história

Referências

ABRANTES, P. Naturalizando a epistemologia. In: ABRANTES, Paulo (Org.) Epistemologia e 
Cognição. Brasília: Editora da UnB, 1993. p. 171-218.

AUGIER, M.; KREINER, K. Rationality, Imagination and Intelligence: Some Boundaries in 
Human Decision-making. Industrial and Corporate Change, v. 9, n. 4, 2000. p. 659-681.

BARROS, G. Herbert A. Simon and the concept of rationality: Boundaries and procedures, 
Revista de Economia Política, 30 (3), 2010, p. 455-472.

CHANG, H. Is Water H2O?: Evidence, Realism and Pluralism. New York: Springer, 2012.

CUNHA, F. B. C. Incerteza, racionalidade e escolha: os novos rumos da teoria econômica, Tese 
de Doutorado, Instituto de Economia/UFRJ, 2005.

DE LANGHE, R. The Problem of Kuhnian Rationality. Philosophica, 86, 2012. p. 12-31.

DE LANGHE, R. Satisfi cing as an Account of Kuhnian Rationality. Philosophy Study, v. 3, n. 5, 
2013. p. 398-411.

DEQUECH, D. Bounded Rationality, Institutions and Uncertainty. Journal of Economic Issues, 
v. XXXV, n. 4, 1991.

DEQUECH, D. The new institutional economics and the theory of behaviour under uncer-
tainty. Journal of Economic Behavior & Organization, v. 59, 2006. p. 109-131.

DOSI, G. Technological paradigms and technological trajectories. Research Policy, 11, 1982. 
p. 147-162.

DOSI, G. A Very Reasonable Objective Still Beyond Our Reach: Economics as an Empirically 
Disciplined Social Science. In: AUGIER, M.; MARCH, J. G. (Eds.). Models of a Man: Essays 
in Memory of Herbert A. Simon. Cambridge: The MIT Press, 2004. p. 211-26.

DOSI, G.; EGIDI, M. Substantive and procedural uncertainty: an exploration of economic 
behaviours in changing environments. Journal of Evolutionary Economics, 1, 1991. p. 145-168.

DOSI, G.; MARENGO, L.; FAGGIOLO, G. Learning in Evolutionary Environments. In: 
DOPFER, K. (Ed.). The Evolutionary Foundations of Economics, Cambridge: Cambridge 
University Press, 2005 p. 255-338.

FINE, A. The Normal Ontological Attitude. In: LEPLIN, J. (Ed.). Scientifi c Realism. Berkeley: 
University of California Press, 1984. pp. 83-107. (Reimpresso em: BOYD, Richard; 
GASPER, Philip; TROUT, J. D. (Eds.) The Philosophy of Science. Cambridge (Mass.): 
The MIT Press, 1991).

FRIEDMAN, M. Dynamics of Reason. Stanford: CSLI Publications, 2001.

GIERE, R. N. Explaning Science: a Cognitive Approach. Chicago: The University of Chicago, 1988.

GIERE, R. N. Scientifi c rationality as instrumental rationality. Studies in History and Philosophy 
of Science - Part A, v. 20, n. 3, 1989. p. 377-38.

GIERE, R. N. Science without laws. Chicago: University of Chicago Press, 1999.

GIERE, R. N. Scientifi c perspectivism. Chicago: University of Chicago Press, 2006.

GIERE, R. N. Naturalism. In: PSILLOS, S.; CURD, M. (Eds.), The Routledge Companion to 
Philosophy of Science. Londres: Routledge, 2008. p. 213-223.

Pondé 

Nos autores estudados, tal postura pode ser caracterizada como envol-
vendo um esforço de retrabalhar o conceito de racionalidade – um desloca-
mento conceitual que é um movimento ao mesmo tempo crítico e construti-
vo. O seu aspecto crítico se expressa no repúdio a concepções puramente 
formais da racionalidade, nas quais as escolhas são caracterizadas como 
racionais se podem ser reduzidas à aplicação de regras abstratas e externas 
ao tomador de decisões – tais regras são tomadas como determinando as 
escolhas, sem a necessidade de se investigar as práticas específi cas e a his-
tória de cada agente ou grupo social. Na obra de Kuhn, isso se faz com a 
crítica à fi losofi a da ciência tradicional; na de Simon, pelo questionamento 
da noção de racionalidade como otimização de uma função-objetivo bem 
defi nida. Por sua vez, o aspecto construtivo se manifesta na tentativa de 
desenvolver concepções alternativas de racionalidade, nas quais os pro-
cedimentos racionais de decisão não podem ser dissociados das práticas 
sociais de que fazem parte, envolvem uma ampla diversidade de critérios 
para avaliação e escolha de alternativas, e evoluem no tempo histórico, a 
partir de processos evolucionários desencadeados pela interação entre as 
decisões e seus resultados. Neste sentido, Kuhn e Simon realizam um mes-
mo movimento de reformulação conceitual, na direção de uma concepção 
de racionalidade social, plural e histórica, a partir da qual se abrem diver-
sos caminhos de investigação acerca da forma como indivíduos e grupos 
de indivíduos tomam decisões que envolvem alternativas incomensurá-
veis, em ambientes complexos e sujeitos à mudança endógena.

Do ponto de vista da ciência econômica, a discussão realizada no artigo 
evidencia como os legados desses autores reforçam determinadas estraté-
gias para o desenvolvimento de modelos de escolha racional alternativos 
aos oferecidos pela noção de racionalidade substantiva. A primeira delas 
consiste em um esforço de investigação em torno das bases cognitivas da 
racionalidade, integrando teoricamente o tratamento dos procedimentos 
racionais de decisão e das estruturas cognitivas – por exemplo, conceitos, 
modelos mentais – a partir dos quais os agentes decidem e aprendem em 
um ambiente em transformação. A segunda envolve o reconhecimento de 
que os padrões de conduta racionais devem ser teoricamente concebidos 
não apenas como parâmetros dos processos econômicos e sociais, mas 
também como o resultado transitório desses processos no tempo históri-
co, o que exige uma abordagem explicitamente evolucionária. 
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